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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas. 

PARTE I – CONHECIMENTOS BÁSICOS

Lição de sabedoria

Um cientista muito preocupado com os problemas do

mundo passava dias em seu laboratório, tentando encontrar meios

de minorá-los. 

Certo dia, seu filho de 7 anos de idade invadiu o seu

santuário decidido a ajudá-lo. 

O cientista, nervoso pela interrupção, tentou fazer o filho

brincar em outro lugar. Vendo que seria impossível, procurou

algo que pudesse distrair a criança. De repente, deparou-se com

o mapa do mundo. Estava ali o que procurava. Recortou o mapa

em vários pedaços e, junto com um rolo de fita adesiva, entregou

ao filho dizendo:

— Você gosta de quebra-cabeça? Então vou lhe dar o

mundo para consertar. Aqui está ele todo quebrado. Veja se

consegue consertá-lo bem direitinho. Mas faça tudo sozinho.

Pelos seus cálculos, a criança levaria dias para recompor

o mapa. Passadas algumas horas, ouviu o filho chamando-o

calmamente. A princípio, o pai não deu crédito às palavras do

filho. Seria impossível na sua idade conseguir recompor um mapa

que jamais havia visto. 

Relutante, o cientista levantou os olhos de suas

anotações, certo de que veria um trabalho digno de uma criança.

Para sua surpresa, o mapa estava completo. Todos os pedaços

haviam sido colocados nos devidos lugares. Como seria possível?

Como o menino havia sido capaz?

— Você não sabia como era o mundo, meu filho, como

conseguiu? 

— Pai, eu não sabia como era o mundo, mas, quando

você tirou o papel da revista para recortar, eu vi que do outro

lado havia a figura de um homem. Quando você me deu o mundo

para consertar, eu tentei, mas não consegui. Foi aí que me lembrei

do homem, virei os recortes e comecei a consertar o homem que

eu sabia como era. Quando consegui consertar o homem, virei a

folha e vi que havia consertado o mundo!

Autor anônimo. Mensagem que circulou por e-mail em fev./2004 (com adaptações).

Julgue os itens subseqüentes, quanto às idéias, à tipologia textual

e à grafia do texto Lição de sabedoria.

� O título justifica-se porque, em função dos fatos narrados,

depreende-se que o mundo só estará concertado quando

houver harmonia entre os homens.

� O texto, predominantemente descritivo, conta o espanto de

um homem diante da esperteza de seu filho.

� Os vocábulos “laboratório”, “santuário” e “vários” estão

escritos com acento agudo porque são palavras paroxítonas

terminadas em ditongo.

� O pai, cientifico, tomando consciência da impossibilidade de

o filho removê-lo de seu intento de pesquisador, buscou

alguma tarefa que pudesse fazer a criança partilhar de suas

atividades narrativas.

� O cientista, relutante ao erguer os olhos de suas anotações,

certamente julgando que encontraria um trabalho infantil,

admirado constatou que o mapa-múndi estava completo e

que os pedaços tinham sido postos em seus devidos lugares.

Julgue o emprego do sinal indicativo de crase nos itens que se

seguem.

� A busca de soluções capazes de propiciar à humanidade a

solução de seus problemas é o intuito maior de qualquer

indivíduo que se dedique à pesquisa científica.

� Aspirava à participar das atividades científicas do pai àquela

criança esperta.

� Ao constatar que, analisando à contraface da folha, existiam

as partes da figura humana à mostra, a criança conseguiu

desvendar à incógnita do desconserto do mundo.
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Texto I – itens de 9 a 30

Substantivo versus adjetivo

Além das denúncias de tráfico de influência,1

lavagem de dólares, prevaricação, sonegação de impostos,
nepotismo, fisiologismo e clientelismo político, outro tema
que se encontra no centro das discussões éticas e políticas no4

país é o papel da imprensa.
Acusam, do lado de lá, a imprensa, entre outras

coisas, de sensacionalista, injusta, partidária, tendenciosa,7

integrante do ficcional sindicato do golpe ou daqueles
segmentos interessados em destruir as instituições, como a
presidência da República.10

Para melhor avaliar o que ocorre hoje nessa relação
entre imprensa e governo, os jornalistas, cientistas políticos,
sociólogos e historiadores de amanhã terão mais isenção e13

muito o que pesquisar. Hoje, estamos todos envolvidos como
profissionais, como cidadãos. 

O senso profissional do jornalista mistura-se com16

sentimentos difusos de patriotismo, ódio, raiva, impotência,
esperança, descrença. O momento apresenta um quadro rico
em detalhes carregados de tensão. O conflito manifesta uma19

semântica, mediante a qual se tenta conquistar a opinião
pública. 

Os acusados, alvos de denúncias substantivas,22

partem para o contra-ataque, na tentativa de atingir seus
acusadores com frases adjetivas. De preferência,
desabonadoras. A tática não é nova. Quando Nero procurou25

alguém para responsabilizar pelo incêndio de Roma, não
titubeou. Escolheu os cristãos, vistos pelo imperador e sua
corte como inimigos políticos. Para preservar a instituição28

romana e a si próprio, Nero transferiu sua loucura para o
suposto ato dos cristãos.

Sempre se pode colher na história entre dominados31

e dominadores, governantes e súditos, situação e oposição,
instituição pública governamental e imprensa, entre outras
divisões maniqueístas, condutas assemelhadas. Na defensiva,34

quem tem o poder procura, diante de acusações substantivas,
desqualificar os inimigos com adjetivos.

Na revelação da divergência, do conflito e da ira37

pela palavra, procura-se esconder o que mais se manifesta na
realidade do discurso: a verdade. Aí, a imprensa apresenta-se
como veículo mais eficaz para distribuir as informações e as40

interpretações factuais. Sem os jornais independentes, há o
discurso político surdo. Uma contradição que nega a essência
e a natureza política, ou seja, o caráter público. 43

Com erros, até grandes, é a imprensa o canal mais
eficiente para revelar as verdades que se escondem em tantos
discursos, cenas de TV, papéis burocráticos, atos46

simbolicamente autoritários e totalitários. A imprensa, ao
contrário do discurso político, em que predomina a locução
adjetiva, tem por fundamento a revelação substantiva do49

cotidiano.
Marcel Cheida. In: Folha de S. Paulo, 26/7/1992 (com adaptações).

A partir das idéias e da tipologia do texto I, julgue os itens
seguintes.

	 O primeiro parágrafo delimita, em um enfoque ético, o
assunto tratado no texto: a discussão do papel social da
imprensa.

�
 Os parágrafos segundo, terceiro e quarto apresentam os
seguintes desdobramentos do problema, respectivamente: a
interpretação dos que detêm o poder, “do lado de lá” (R.6);
a visão dos intelectuais, entre eles o autor, e a compreensão
dos fatos pelo lado dos profissionais de imprensa.

�� O posicionamento do autor é reforçado no quinto parágrafo,
pela retomada da dicotomia apresentada no título,
exemplificada com dados colhidos da História.

�� O último período do texto expõe, recuperando as expressões
“locução adjetiva” e “revelação substantiva”, conclusões
acerca do assunto anteriormente delimitado.

�� Pelo encadeamento das idéias na construção textual,
constata-se que a matéria é apresentada sob a forma de uma
argumentação.

Com referência à grafia e à acentuação das palavras do texto I,
julgue os itens a seguir.

�� Agrupando-se algumas palavras das linhas 1 e 2 em função
das regras pelas quais elas são acentuadas, formam-se dois
grupos: a) “denúncias” e “influência”; b) “tráfico” e
“dólares”.

�� A vogal “i”, nas palavras “país” (R.5) e “maniqueístas”
(R.34), é acentuada porque está na sílaba tônica, formando
um hiato com a vogal anterior.

�� O vocábulo “senso” (R.16) admite, sem que ocorra mudança
de sentido, a grafia com a inicial “c”, como na expressão
censo populacional.

�� A escrita de “contra-ataque” (R.23) poderia ser feita sem
hífen, por analogia com “contradição” (R.42), sem que se
incorresse em erro de grafia. 

�� O vocábulo “cotidiano” (R.50) aceita também a grafia
quotidiano, devido à etimologia da palavra.

Julgue os itens seguintes, referentes ao emprego das classes de
palavras e à sintaxe da oração e do período no texto I.

�	 Na linha 7, os adjetivos “sensacionalista”, “injusta”,
“partidária” e “tendenciosa” referem-se à imprensa televisiva
exclusivamente, a quem é atribuído também o epíteto de
“sindicato do golpe” (R.8).

�
 O período “O senso profissional do jornalista mistura-se com
sentimentos difusos de patriotismo, ódio, raiva, impotência,
esperança, descrença.” (R.16-18) classifica-se como
composto por coordenação.

�� Ligam-se sintaticamente a “sentimentos difusos” (R.17) os
seguintes substantivos abstratos: “patriotismo”, “ódio”,
“raiva”, “impotência”, “esperança” e “descrença”.

�� O conector “Quando” (R.25) e o advérbio “Sempre” (R.31)
atribuem circunstância de tempo ao contexto em que estão
empregados.

�� No período “Para preservar a instituição romana e a si
próprio, Nero transferiu sua loucura para o suposto ato dos
cristãos.” (R.28-30), as palavras sublinhadas expressam
circunstâncias adverbiais de finalidade.



UnB / CESPE – SESPA/PA / Concurso Público – Aplicação: 21/3/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 7: Consultor Jurídico – 3 –

Julgue a concordância, a regência e a pontuação, além da
manutenção do sentido dos parágrafos sexto e sétimo do texto I,
nas reescrituras apresentadas nos itens a seguir.

�� Sempre pode-se retirar da história aspectos semelhantes em
divisões maniqueístas, como nas condutas entre si de
dominados e dominadores, governantes e súditos, situação e
oposição, instituição pública governamental e imprensa.

�� Quem tem a defensiva do poder, procura diante de acusações
da substância, desqualificar os inimigos com adjetivos
periféricos. 

�� Revela-se à divergência da ira à palavra, por intermédio do
conflito, e procura-se, pela verdade, ocultar o que mais se
manifesta no discurso: a realidade.

�� A imprensa é apresentada, no e ao poder, como o veículo
mais eficiente à distribuição das comunicações e às
interpretações dos fatos. 

�� Existe o discurso político surdo, além da contradição
negadora da essência natural e política da coisa pública,
sempre que os jornais apregoam os fatos, com
independências.

Com base nos princípios de redação e correspondência oficiais,
julgue os itens a seguir, relativos ao texto I.

�	 O quinto parágrafo, da forma como se encontra no texto,
grafada entre aspas e indicando a autoria, porém sem a
indicação de parágrafo, comporta a transcrição para o corpo
de uma ata.

�
 O texto, citando a fonte de onde foi retirado, fará parte de
um relatório técnico, desde que transcrito em folha padrão
ofício.

No Brasil, as ações e os serviços públicos de saúde integram uma
rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único
de Saúde (SUS). Acerca desse sistema, julgue os itens que se
seguem.

�� Os serviços de saúde privados podem participar do SUS em
caráter complementar.

�� Compete ao SUS ordenar a formação de recursos na área de
saúde.

�� Compete ao SUS coordenar a formulação da política de
saneamento básico e a execução das ações nela previstas.

�� Cabem à direção estadual do SUS o estabelecimento de
normas e a execução da vigilância sanitária de portos,
aeroportos e fronteiras.

�� A Programação Pactuada Integrada (PPI) é um instrumento
de gestão do SUS, elaborado pelo Ministério da Saúde e
aprovado pelos conselhos municipais e estaduais de saúde.

Com referência à gestão financeira do SUS, julgue os itens a
seguir.

�� Para receberem os recursos destinados à cobertura das ações
e dos serviços de saúde, municípios, estados e Distrito
Federal não precisam contar necessariamente com conselhos
de saúde.

�� Os municípios habilitados em gestão plena da atenção básica
ampliada estão também habilitados em gestão plena do
sistema municipal.

�� O reembolso das despesas com atendimentos prestados por
unidades públicas beneficiárias de planos privados de saúde
constitui fonte adicional de recursos do SUS.

�	 Os recursos de custeio da esfera federal destinados às ações
e aos serviços de saúde configuram o teto de financiamento
global, sendo o valor para cada estado e município definido
com base na PPI e correspondente à soma dos tetos
financeiros de assistência, vigilância sanitária, epidemiologia
e controle de doenças.

�
 Os valores financeiros transferidos a estados e municípios,
referentes a pisos, tetos, frações e índices, bem como as suas
revisões, devem ser negociados nas comissões intergestoras
bi e tripartite e aprovados pelos respectivos conselhos de
saúde.

A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações
de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinado a
assegurar o direito à saúde. Com respeito a essa rede de proteção
social, julgue os itens que se seguem.

�� Um dos objetivos da seguridade social é a garantia de
universalidade do atendimento de saúde.

�� Na legislação brasileira, as ações e os serviços de saúde não
são considerados de relevância pública.

�� Segundo a Constituição Federal, as políticas econômicas
devem garantir redução de riscos de agravos à saúde.

Considerando os Programas de Agentes Comunitários de Saúde
e de Saúde da Família (PACS/PSF), julgue os itens subseqüentes.

�� Os agentes comunitários de saúde devem ser técnicos de
enfermagem treinados para desenvolver ações básicas de
saúde.

�� As equipes de saúde da família têm de ser obrigatoriamente
chefiadas por um profissional médico.

�� O PACS/PSF é uma estratégia de reformulação do modelo
assistencial em saúde no Brasil.

�� Cinco ações básicas de atenção à saúde da criança
apresentam comprovada eficácia: promoção do aleitamento
materno, acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento, imunização, prevenção e controle de
doenças diarréicas e de infecções respiratórias.

�� As unidades do PACS/PSF atendem, preferencialmente, a
uma demanda populacional espontânea sem delimitação
territorial.

A atenção humanizada à mulher, por ocasião do aborto, parto e
puerpério, compreende um conjunto de conhecimentos, práticas
e atitudes que visa à promoção do parto e nascimento saudáveis
e à prevenção de morbi-mortalidade materna e perinatal. Acerca
desse assunto, julgue os itens seguintes.

�	 A hospitalização no momento do trabalho de parto tem sido,
em grande parte, responsável pela queda da mortalidade
materna e neonatal no Brasil.

�
 O percentual de partos cesarianos no Brasil vem crescendo
de forma alarmante, chegando a ser, em média, na rede do
SUS, maior que o de partos normais.
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PARTE II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do direito constitucional, julgue os itens a seguir.

�� O repúdio ao terrorismo é um dos princípios fundamentais
da República Federativa do Brasil, no tocante a suas relações
internacionais.

�� Se uma emenda constitucional revogasse o dispositivo que
confere à União competência privativa para legislar sobre
registros públicos, a regulação dessa matéria passaria à
competência legislativa comum da União, dos estados e dos
municípios.

�� Seria inconstitucional dispositivo de constituição estadual
que conferisse aos governadores de estado, em caso de
urgência e relevância, o direito de editar medidas provisórias
com força de lei estadual.

�� O governador do Pará tem legitimidade para propor, perante
o Supremo Tribunal Federal (STF), ação direta de
inconstitucionalidade (ADIn) contra lei estadual que viole a
Constituição da República.

�� Se o estado do Pará tivesse um número de eleitores quinze
vezes maior que o do estado de Roraima, o Pará teria direito
a uma representação na Câmara dos Deputados quinze vezes
maior que a de Roraima.

�� Seria inconstitucional dispositivo de lei estadual do Pará que
estabelecesse para todo cidadão entre 20 e 40 anos de idade
o dever de efetuar, ao menos, uma doação anual de sangue.

�� Seria inconstitucional lei do estado do Pará que conferisse
três dias de licença a todo servidor público estadual que
efetuasse doação de medula óssea para fins de transplante.

�� A Constituição da República determina que, em cada
município, deve haver um tribunal de contas municipal para
fiscalizar o devido cumprimento do orçamento.

Considerando a SSPA como sendo uma secretaria de estado do
Pará, julgue os itens que se seguem, acerca dessa situação
hipotética.

�	 A SSPA é dotada de personalidade jurídica de direito
público e, por isso, somente pode preencher cargos de
provimento efetivo mediante concurso público.

�
 Se um deputado federal fosse convidado para exercer o
cargo de secretário da SSPA e decidisse aceitar essa
incumbência, ele deveria renunciar a seu mandato, pois a
Constituição da República veda que parlamentares exerçam
cargo remunerado na administração direta estadual.

�� Para que um servidor, ocupante de cargo público em
comissão na SSPA, venha a ser destituído desse cargo, é
indispensável a realização de processo administrativo
disciplinar que determine a aplicação dessa pena. 

Julgue os itens seguintes, considerando a AEX como uma agência
executiva do estado do Pará instituída em 2001, e a FPA como
uma fundação pública federal voltada à realização de atividades
de ensino, pesquisa e extensão. 

�� Ao instituir a AEX, o Pará realizou descentralização da
administração pública estadual.

�� A AEX, por ser uma agência executiva, não está submetida

ao controle legislativo de suas contas.

�� Se competir à AEX fiscalizar a observância, por particulares

que exercem uma determinada atividade, das normas

estaduais que a regulam, essa fiscalização constituirá

exercício de poder de polícia.

�� Para realizar pesquisa voltada a oferecer subsídios à tomada

de uma decisão pela AEX, esta autarquia poderia contratar

a FPA, sem a necessidade de realizar prévia licitação.

Considerando que Humberto ocupe cargo de provimento efetivo

na autarquia estadual paraense APA, julgue os itens subseqüentes,

a respeito do direito administrativo.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Humberto pretende acumular seu cargo na APA com um

cargo público estadual e um cargo público municipal.

Nessa situação, caso se trate de três cargos de médico e haja

compatibilidade de horário entre eles, a acumulação

pretendida por Humberto será lícita.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Humberto solicitou à APA a concessão de licença para tratar

de assuntos particulares, pedido este que lhe foi negado sob

o argumento de que ele ainda não havia sido aprovado no

estágio probatório.

Nessa situação, o ato que denegou o pedido de licença é um

ato administrativo vinculado.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Humberto pretende ingressar com ação judicial, postulando

a concessão de uma licença que lhe foi negada no âmbito

administrativo.

Nessa situação, Humberto deverá ingressar com ação perante

a justiça do trabalho, pois este seria o ramo da justiça

competente para o julgamento da causa.

�	 Se Humberto for condenado pela prática de ato de

improbidade administrativa que importe enriquecimento

ilícito, ele estará sujeito a várias punições, entre elas a perda

dos bens e valores acrescidos ilicitamente ao seu patrimônio,

o pagamento de multa civil e a suspensão de direitos

políticos.

Acerca dos serviços públicos, julgue o item a seguir.

�
 Se a Constituição da República determinar que certa

atividade somente pode ser prestada mediante concessão ou

permissão do poder público, o exercício dessa atividade

constituirá prestação de serviço público.
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Foi delegada por lei ao chefe de pasta ministerial com

atribuições de pesquisas minerais a fixação de taxa para

autorização de pesquisas de depósito natural de minério, tendo

sido editada portaria estabelecendo valor anual, considerando

como base de cálculo o hectare do terreno explorado.

A partir da situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

�� Por decorrer do exercício regular do poder de polícia, não

pode ser estabelecido o valor por portaria, em face do

princípio da legalidade.

�� Os bens públicos em questão são bens dominiais, podendo

ser utilizados por particular mediante o pagamento de taxa.

�� No fato, poderia incidir o Imposto sobre a Propriedade

Territorial (ITR), caso o imóvel a ser explorado estivesse

localizado em área rural, obedecendo a competência

legislativa municipal.

�� Caso a administração entenda que não se trata de taxa,

apesar da denominação do legislador, mas sim de preço

público, poderá efetuar a instituição por portaria.

A lei complementar em matéria tributária é indispensável para

veicular determinadas matérias. Julgue os itens seguintes, com

referência a tal instrumento legislativo.

�� Cabe à lei complementar a definição de tributos e espécies

e, com relação aos impostos discriminados na Constituição,

estabelecer os fatos geradores.

�� Inexistindo normas gerais sobre determinado imposto de

competência estadual, poderá a unidade da Federação

estabelecê-las.

�� A Constituição Federal deu competência à União para

instituir empréstimo compulsório, impondo, para tanto, a

edição de lei complementar que fixe o prazo do empréstimo

e as condições do resgate.

A respeito do crédito tributário, julgue os itens subseqüentes.

�� O crédito trabalhista no juízo universal da falência prefere ao

tributário, porque aquele diz respeito ao fundamento da

República Federativa do Brasil, da dignidade da pessoa

humana.

�	 A fazenda pública habilitará seu crédito tributário na

falência, acrescido da multa fiscal, desde que esta decorra de

sonegação fiscal.

�
 O crédito tributário da União tem preferência sobre os

demais entes estatais, o que não fere o princípio da isonomia.

Julgue os itens que se seguem, com referência a base de cálculo

e alíquotas.

�� O índice de correção monetária estabelecido pela União

pode ser utilizado pelos estados para corrigir a base de

cálculo de seus tributos, inclusive em valores inferiores, por

não estarem impedidos de conceder incentivos fiscais,

correspondente à renúncia de parte da correção monetária.

�� O fornecimento de mercadorias em restaurantes com a

simultânea prestação de serviços constitui fato gerador do

ICMS, tendo como base de cálculo o valor das mercadorias.

�� Seria considerada constitucional legislação estadual que

estabelecesse alíquota de IPVA de 5% para carros novos

importados e 1% para os nacionais, visando incrementar o

desenvolvimento e aumentar o número de empregos no setor.

Acerca da limitação do poder de tributar, julgue os itens

seguintes.

�� O princípio da legalidade admite a existência de normas

tributárias em branco, já que pode ser deferida ao Poder

Executivo autorização para suprimir eventuais falhas e

omissões.

�� A previsão de que haja correção monetária na base de

cálculo deve ser prevista em lei, não se exigindo que a lei

estabeleça o indexador. 

Em relação ao direito contratual, julgue os itens subseqüentes.

�� Nos contratos de execução continuada ou instantânea, se a

prestação de uma das partes tornar-se excessivamente

onerosa, com extrema vantagem para a outra, em razão de

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o

devedor pedir a resolução do contrato.

�� No contrato de compra e venda, é vedada a fixação de preço

em função de índices ou parâmetros.

�� Todo negócio jurídico é um contrato. 

�	 A resilição unilateral, nos casos em que a lei expressa ou

implicitamente o permita, ocorre mediante denúncia

notificada à outra parte. Se, porém, dada a natureza do

contrato, uma das partes houver feito investimentos

consideráveis para a sua execução, a denúncia unilateral só

produzirá efeito depois de transcorrido prazo compatível

com a natureza e o vulto dos investimentos.

	
 A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário

não resultar dos termos de tal proposta, da natureza do

negócio, ou das circunstâncias do caso. A oferta ao público

equivale a uma proposta quando encerra os requisitos

essenciais ao contrato, salvo se o contrário resultar das

circunstâncias ou dos usos.
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Em relação à disciplina da responsabilidade civil, julgue os itens
a seguir.

	� É possível à pessoa que teve um direito violado por terceiro
requerer indenização por dano exclusivamente moral.

	� O Código Civil em vigor, seguindo a mesma linha do Código
Civil de 1916, não prevê hipótese de responsabilidade
objetiva.

	� O dono de um cachorro tem o dever de indenizar eventuais
lesões que o animal venha a causar a terceiros, salvo se provar
culpa da vítima ou força maior.

	� Na indenização decorrente de homicídio, o autor do crime
deve arcar com o pagamento das despesas com o tratamento
funeral da vítima e com a prestação de alimentos às pessoas a
quem o falecido devia, levando-se sempre em conta que a
vítima viveria até 65 anos.

	� O incapaz, em nenhuma hipótese, responde civilmente pelos
danos que causar a terceiro.

Acerca do direito de propriedade, julgue os itens que se seguem.

	� A propriedade garante ao seu titular a faculdade de usar, gozar
e dispor da coisa, além do direito de reavê-la do poder de
quem quer que injustamente a possua ou detenha. O
proprietário, todavia, não deve praticar atos que não lhe
tragam qualquer comodidade ou utilidade e que sejam
animados pela intenção de prejudicar terceiros.

	� A escritura pública de compra e venda de imóvel não transfere
a propriedade do bem.

	� Ocorre especificação quando alguém, trabalhando em matéria-
prima, obtém espécie nova, como, por exemplo, a realização
de uma escultura em mármore. Mesmo que o mármore
pertença a terceiro, a escultura será do especificador, se ele
houver agido de boa-fé e for impossível a redução da peça à
forma precedente.

		 Ocupação é modo originário de aquisição da propriedade de
bem móvel, não se aplicando, entretanto, aos semoventes.

�

 Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e
incontestadamente, durante seis anos, com justo título e boa-
fé, será dela proprietário. 

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca do contrato de
trabalho, dos contratos afins e das obrigações que do primeiro
decorrem.

�
� Um trabalhador foi contratado pelos moradores de uma
mesma rua, para exercer a função de vigia noturno durante três
dias da semana, mediante pagamento de R$50,00 por morador
beneficiado. Nessa situação, esse trabalhador deve ser
considerado empregado, ainda que desenvolva as atividades
sem qualquer fiscalização. 

�
� Por motivo de mudança ao exterior, um grande empresário
constituiu advogado como seu procurador, outorgando-lhe
procuração, com prazo de dois anos, para praticar os atos
necessários à administração de seu patrimônio e representação
de seus interesses. A prestação de contas deveria ser realizada
a cada seis meses, auferindo o advogado pagamentos mensais
fixos. Nessa situação, o vínculo constituído não se confunde
com a relação de emprego.

�
� Quando estava em gozo de férias, um empregado de uma
padaria fez circular a notícia de que as condições de
higiene no local de trabalho eram precárias, não sendo
recomendável a aquisição dos produtos ali fabricados. Ao
tomar conhecimento desse fato, o empregador solicitou
imediata vistoria pela saúde pública, obtendo o atestado de
salubridade do local. Nessa situação, e considerando que o
trabalhador estava em gozo de férias e que é livre a
manifestação do pensamento, nenhuma infração contratual
foi por ele cometida.

�
� Em razão de acidente sofrido no percurso de sua casa ao
trabalho, determinado trabalhador solicitou a seu
empregador a emissão da Comunicação de Acidente de
Trabalho (CAT) ao INSS. Por considerar que o infortúnio
sofrido não lhe acarretava qualquer responsabilidade,
inclusive porque ocorrera fora de suas dependências, o
pedido foi negado pela empresa. Nessa situação, o
empregador agiu equivocadamente, pois tinha a obrigação
de emitir o documento solicitado.

�
� Contratado por empresa pública federal pelo regime da
CLT, determinado trabalhador foi dispensado seis meses
depois da contratação, em razão de decisão proferida pela
justiça do trabalho, em ação civil pública proposta pelo
Ministério Público do Trabalho. Sob o fundamento de que
esse trabalhador não havia prestado concurso público, o
magistrado declarou a nulidade do contrato, também
determinando a restituição dos salários pagos. Nessa
situação, e considerando as regras que regem a nulidade
dos contratos de trabalho, o magistrado cometeu um
equívoco, diante da impossibilidade de repetição, pela
empresa pública, da força laborativa despendida pelo
trabalhador.

Cada um dos itens subseqüentes apresenta uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito da
rescisão do contrato de trabalho e de seus reflexos pecuniários.

�
� Em razão de manter dois empregos, determinado
empregado passou a chegar diariamente com pequenos
atrasos de 10 a 20 minutos ao trabalho. Apesar de
advertido na primeira ocasião e suspenso na segunda,
voltou a incidir nessa prática, o que levou seu empregador
a dispensá-lo por justa causa. Nessa situação, houve rigor
excessivo por parte do empregador, pois os atrasos foram
justificados, devendo ser afastada a justa causa aplicada.

�
� Por se mostrar extremamente gentil com os colegas na
oficina em que trabalhava, determinado empregado passou
a ser alvo de chacotas, que envolviam a sua masculinidade.
Ao tomar conhecimento das brincadeiras, o proprietário da
empresa a elas aderiu, inclusive tecendo comentários
jocosos na presença de alguns clientes. Nessa situação,
caso o empregado postule a rescisão indireta de seu
contrato em juízo, deverá obter ganho de causa, pois foi
violada uma das principais obrigações reservadas ao
empregador.
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�
� Habitualmente, um empregado age de forma negligente, não
observando as regras para o manuseio de determinada
máquina elétrica. Nessa situação, o empregado incorre em
falta grave, qualificada como ato de improbidade, sobretudo
quando são gerados prejuízos patrimoniais ao empregador.

�
	 Por alcançar novo emprego, remunerado com salário superior,
determinado trabalhador comunicou a seu empregador que
deixaria o emprego anterior. Solicitou a dispensa do
cumprimento do aviso prévio, o que lhe foi negado, em razão
da ausência de substituto para assumir, de forma imediata, as
suas funções. Nessa situação, por não trabalhar no período do
aviso prévio, o empregado incorre em falta grave de abandono
do emprego.

��
 Ao receber a notícia de sua eleição a cargo de direção sindical,
quando iniciava seu expediente em uma fábrica de cerveja, um
trabalhador abandonou o local, sem autorização superior, para
comemorar com os demais integrantes de sua chapa vitoriosa.
Em razão disso, o processo de produção foi sensivelmente
afetado, com prejuízos ao empregador. Nessa situação, a
empresa poderá dispensar o trabalhador imediatamente por
justa causa, sem qualquer custo, ressalvados os direitos
trabalhistas a férias vencidas com adicional de um terço (caso
ainda não gozadas) e saldo salarial (ainda pendente).

Cada um dos itens seguintes apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca de remuneração e
salário.

��� Um garçom recebe gorjetas regularmente em razão de seu
trabalho em um restaurante. Nessa situação, por integrarem a
remuneração, as gorjetas auferidas, concedidas
espontaneamente ou cobradas como adicional nas contas dos
clientes, devem ser computadas para cálculo dos depósitos do
FGTS.

��� Com salário de R$ 1.000,00, um empregado auferia diárias
para viagens da ordem de R$ 600,00 mensais, não sendo
obrigado a prestar contas dos gastos realizados. Nessa
situação, o valor das diárias deverá ser computado para fins de
férias.

��� Em razão da necessidade do serviço, determinado empregado
foi transferido para uma filial da empresa situada em outra
cidade, passando a receber adicional da ordem de 25% de seu
salário. Nessa situação, considerando que o adicional foi
concedido em caráter provisório, resta evidente a sua natureza
indenizatória, sendo correto afirmar que ele não deve ser
computado para fins de cálculo da gratificação natalina.

��� Com o objetivo de aumentar seus negócios, uma empresa do
setor de informática lançou campanha oferecendo, como
prêmio, ao empregado que alcançasse o maior volume de
vendas, a possibilidade de residir por dois anos em um
excelente apartamento de sua propriedade. Nessa situação, o
valor mensal equivalente ao aluguel do referido imóvel deve
ser computado para fins reflexos em férias, FGTS e
gratificação natalina. 

��� Exercendo a função de gerente de uma das filiais de um
grande supermercado, Paulo ingressou com ação na justiça
do trabalho, buscando receber diferenças salariais.
Argumentou que o valor pago ao gerente da filial sediada
em capital de outro estado era 30% superior, o que se
mostrava injustificável e discriminatório. Nessa situação,
não dispondo a empresa de quadro de pessoal, o pedido de
equiparação salarial deverá ser acolhido.

Cada um dos itens que se seguem apresenta uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca dos
recursos e da execução na justiça do trabalho.

��� Por ordem do juiz do trabalho titular de uma das varas da
cidade de Belém, o estado do Pará foi citado a pagar o
valor de uma determinada execução ou indicar bens à
penhora, em 48 horas, sob pena de penhora. Após o
decurso do prazo fixado, em que permaneceu inerte, o
estado sofreu o bloqueio de parte dos seus recursos
mantidos em conta bancária. Nessa situação, como forma
de reverter esse processo, cabe ao estado ajuizar ação
rescisória contra a decisão judicial que ordenou a penhora.

��� Inconformado com a penhora de um imóvel de sua
propriedade, em execução judicial movida contra pessoa
jurídica diversa, o titular de uma empresa ajuizou embargos
de terceiro. Nessa situação, se o julgamento for
desfavorável à sua pretensão, em primeira instância, poderá
a empresa interpor recurso de revista, em razão da natureza
constitucional do direito de propriedade.

��� Durante a tramitação de uma reclamação trabalhista,
suscitou o reclamante incidente de falsidade, com o
objetivo de comprovar a falsificação de assinaturas
lançadas em recibos de pagamento. Suspenso o processo e
determinada a realização de perícia, foi o incidente julgado
improcedente. Nessa situação, contra essa decisão, admite-
se a interposição de agravo de instrumento, no prazo de
oito dias.

��	 Inconformado com julgamento proferido pela 1.a Turma do
Tribunal Regional do Trabalho da 8.a Região, determinada
empresa pública aviou recurso de revista ao Tribunal
Superior do Trabalho (TST). Fundando-se em alegação de
divergência jurisprudencial, anexou cópia de acórdão
proferido em sentido diverso pela 2.a Turma do mesmo
tribunal, quando debatida idêntica questão jurídica. Nessa
situação, o recurso de revista não se mostra cabível. 

��
 No tribunal regional do trabalho, o juiz relator de um
recurso ordinário proferiu decisão monocrática, negando-
lhe seguimento, em razão de sua manifesta
intempestividade. Contra essa decisão, a parte interpôs
recurso de revista ao TST, suscitando negativa de prestação
jurisdicional e ofensa ao devido processo legal. Nessa
situação e considerando a sistemática recursal na justiça do
trabalho, o recurso de revista deverá ser denegado no juízo
de admissibilidade regional.


